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MINUTA TERMO DE CONTRATO – CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21) 

FORNECIMENTO DE BENS 

PGEA: ... 

 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA 
MINERAL, PARA A 
_______________________, QUE ENTRE 
SI FIRMAM A UNIÃO FEDERAL, 
REPRESENTADA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO/ 
PROCURADORIA REGIONAL DO 
TRABALHO DA 23ª REGIÃO/PE E A 
EMPRESA 
_________________________________
________, NA FORMA ABAIXO. 

 

A UNIÃO FEDERAL, por intermédio do MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO/PROCURADORIA 

REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas do Ministério 

da Fazenda (CNPJ/MF) sob o número 26.989.715/0062-24, com sede na Rua Arnaldo Lopes 

Sussekind, n. 236, Jardim Aclimação, Cuiabá/MT, CEP 78.050-258, telefone (65) 3613-9100, neste 

ato representada por seu Procurador-Chefe, Dr. Danilo Nunes Vasconcelos, inscrito no Cadastro 

de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o número _____________, portador 

da Carteira de Identidade (RG) número ____________ expedida pela ______________, aqui 

fazendo uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria número _______, de ___ de 

______ de _____ do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral do Trabalho, publicada no Diário 

Oficial da União de, ___/___/____, doravante denominada CONTRATANTE e, de outro lado, a 

empresa __________________ inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 

(CPF/MF) sob o número _____________, com sede na 

____________________________________________, neste ato representada por 

________________________________, inscrito no CPF ________ e portador do Documento de 

Identidade RG _____________ expedido pelo _____________, doravante denominada 

CONTRATADA, têm, entre si, justo e avençado, por força do presente instrumento e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, demais legislação aplicável 
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e o PGEA nº__________________, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante 

as seguintes cláusulas e condições.  

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de água mineral natural, sem gás, em garrafões 
de 20 litros, conforme condições, quanƟdades e especificações estabelecidas no respecƟvo 
Termo de Referência e no Contrato, devendo ser formalizado 1 (um) instrumento contratual 
para cada um dos seguintes órgãos: 

1.1.1. Procuradoria Regional do Trabalho da 23ª Região; 
1.1.2. Procuradoria do Trabalho no Município de Sinop; 
1.1.3. Procuradoria do Trabalho no Município de Alta Floresta; 
1.1.4. Procuradoria do Trabalho no Município de Rondonópolis. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.2.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica; 
1.2.3. A Proposta do Contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos, contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

3. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência e 

no Contrato, anexos a este Termo de Contrato. 

4. DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual, na forma prevista no Termo de 

Referência anexo.  
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5. DO PAGAMENTO 

5.1. PREÇO: 

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.........................), perfazendo o 

valor total anual de R$ ....... (...................). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO: 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO: 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do 

atesto da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de 

atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
 
I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100)   I = 0,00016438 
          365                                        365 
 
Em que: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
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5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 

Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

5.4.3.1. O prazo de validade;  

5.4.3.2. A data da emissão;  

5.4.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

5.4.3.4. O período respecƟvo de execução do contrato;  

5.4.3.5. O valor a pagar; e  

5.4.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
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úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, no pagamento serão reƟdos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar.  

6. DO REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice 

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade 
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6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da CONTRATANTE, além das demais constantes neste Contrato, no Aviso de 

Dispensa Eletrônica/Termo de Referência e em seus anexos, as elencadas a seguir: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
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manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Dar integral cumprimento a sua proposta, a qual passa a integrar este 

Instrumento, independentemente de transcrição; 

8.1.2. Fornecer produto(s) de primeira qualidade e de acordo com as especificações e 

condições adequadas para seu uso, entregando-o(s) no endereço indicado no 

Item 3.1 deste Contrato, fazendo-se acompanhar por servidor credenciado para 

recebimento e conferência das quantidades fornecidas; 

8.1.3. Os garrafões deverão estar lacrados e tampados, sem vazamento, contendo 

rótulos de classificação da água, com prazos de validade, marca do produtor, 

etiqueta de identificação, aprovado pelo DNPM e demais especificações 

pertinentes. 

8.1.4. Apresentar o resultado da mais recente análise química periódica realizada 

dentro dos últimos três anos, de acordo com o art. 27 do Código de Águas 

Minerais, acompanhado do laudo técnico que comprove a qualidade de água 

mineral do produto cotado, referente à fonte de que provirá; 

8.1.5. A documentação de análise química da qualidade da água deverá ser apresentada 

no momento da devolução do contrato assinado pela empresa Contratada. 

8.1.6. Zelar para que seus empregados utilizados na entrega do(s) produto(s) estejam 

devidamente credenciados, portando cartão de identificação; 

8.1.7.  Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, inclusive os que 

resultarem, direta ou indiretamente, de atos ou omissões de seus empregados ou 

prepostos, a qualquer título, às instalações, patrimônio e pessoal da Procuradoria 
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Regional do Trabalho da 23ª Região, procedendo, imediatamente, o respectivo 

reembolso; 

8.1.8.  Prestar, sempre que consultada, todos os esclarecimentos solicitados pela 

Procuradoria Regional do Trabalho da 23ª Região e pelas demais procuradorias 

municipais, relacionados com o respectivos Contratos, atendendo pronta e 

imediatamente às reclamações que porventura lhes forem apresentadas; 

8.1.9. Atender às demandas da Procuradoria Regional do Trabalho da 23ª Região e das 

demais procuradorias municipais, na exata medida de suas necessidades, 

garantindo a entrega do(s) produto(s) solicitado(s). 

9. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

10.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de parƟcipação, quanto ao 



MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO 

 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 

em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 

da fase de lances. 

10.1.10.2. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma 

as condutas dos arts. 337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal. 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

10.2.1. Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Contrato, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.2. Multa de sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12, na forma 

prevista neste instrumento: 

10.2.2.1. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor 

do contrato ou documento equivalente no caso de incorrer nas 

infrações dispostas nas alíneas 10.1.1, 10.1.2, 10.1.4. do caput; 

10.2.2.2. Multa moratória de 0,3 % (zero virgula três por cento) por dia 

corrido de atraso injusƟficado, sobre a parcela inadimplida do 

objeto, no caso de incorrer na infração disposta na alínea 10.1.3. do 

caput, limitado a 30 (trinta) dias corridos; 

10.2.2.3. Multa moratória de 0,6% (zero virgula seis por cento) por dia 

corrido de atraso injusƟficado, sobre a parcela inadimplida do 

objeto, no caso de incorrer na infração disposta na alínea 10.1.3. do 

caput, a parƟr do 31º (trigésimo primeiro) dia corrido, sendo 

caracterizada inexecução parcial do objeto, limitado a 60 (sessenta) 

dias; 

10.2.2.4. Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor 

total do contrato ou documento equivalente, pelo atraso no 

fornecimento por prazo superior a 60 (sessenta) dias corridos, 

podendo ser caracterizada inexecução total do objeto.  
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10.2.2.5. Multa compensatória até o limite de 30% (trinta por cento) 

sobre o valor total do contrato ou documento equivalente para os 

comportamentos previstos nas alíneas 10.1.9., segunda parte, e 

10.1.10. do caput, quais sejam, fraudar a execução do contrato ou 

comportar-se de modo inidôneo. 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR. 
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10.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

10.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia.  

10.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

10.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999. 

11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.1.1. O Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 



MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO 

 

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com 

pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo adiƟvo para alteração subjeƟva. 

11.2.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.2.4. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.2.5. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.2.6. Indenizações e multas. 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

12.1.1. Gestão/Unidade:  

12.1.2. Fonte de Recursos:   

12.1.3. Programa de Trabalho:  

12.1.4. Elemento de Despesa:  

12.1.5. Plano Interno:  

12.1.6. Nota de Empenho: 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 
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13. DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

14. DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15. DA PROIBIÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE PARENTES DE MEMBROS E SERVIDORES DO MPU 

15.1. Fica a CONTRATADA obrigada a observar os termos da resolução nº 37/2009 do 

Conselho Nacional do Ministério Público, no que se refere a proibição de contratação de 

parentes até o terceiro grau de Membros e servidores do Ministério Público da União. 

 

16. DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

17. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

17.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos 

internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados 

pela CONTRATANTE.  
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17.1.1. É vedado à CONTRATADA a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado 

em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto 

da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

17.1.2. A CONTRATADA se compromete a manter sigilo e confidencialidade de todas as 

informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 

repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o 

disposto na LGPD, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou 

pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do instrumento contratual. 

17.1.3. A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente caso causar danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais 

repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD. 

17.1.4. Em atendimento ao disposto na LGPD, a CONTRATANTE, para a execução do 

serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da 

CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereço eletrônico e cópia do 

documento de identificação. 

17.1.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE em até 24 (vinte e 

quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 

providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

17.1.6. A CONTRATADA, quando do encerramento do contrato, exceto se abrigados pelo 

disposto nos incisos do art. 16 da LGPD, fica obrigada a eliminar todos os dados 

pessoais obtidos em razão da execução do contrato. A CONTRATANTE deverá ser 

formal e justificadamente comunicada da eventual impossibilidade da eliminação 

de dados pessoais que não se enquadrem na hipótese legal acima mencionada. 

18. DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado de Mato 

Grosso, para dirimir as questões derivadas deste CONTRATO. 

 

(assinado eletronicamente) 
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Cuiabá/MT, xx de xxxxxxxxxxx de 20xx. 

 

____________________________ 

Procuradora-Chefe / PRT-23ª Região 

 

____________________________ 

Representante da Empresa 

 

Testemunhas: 

 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 

 


